
PARECER Nº 33, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 968, DE 2015

De autoria do nobre deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe obriga os hospitais da rede pública e privada, contratados ou conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS, a disponibilizar meios que permitam a presença de acompanhantes para pacientes que necessitem de internação.
Nos termos do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Inicialmente, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal, pois verifica-se que a ideia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, a Lei nº 10.689, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a permanência de acompanhantes dos pacientes internados nas unidades de saúde do Estado
No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que o projeto de Lei pretende, na verdade, alterar a legislação vigente, determinando o direito à entrada e a permanência de um acompanhante junto a pessoa que se encontre internada em unidades de saúde da rede pública e privada, ao passo que a Lei vigente diz respeito às unidades de saúde sob responsabilidade do Estado.
Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a Lei estadual vigente, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor e evitar o acúmulo de leis diferentes tratando do mesmo tema.
Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte
SUBSTITUTIVO Nº.
Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº 968, de 2015
Altera a Lei nº. 10.689, de 30 de novembro de 2000, para obrigar os hospitais da rede pública e privada, contratados ou conveniados com o sistema único de saúde - SUS, a disponibilizar meios que permitam a presença de acompanhantes para pacientes que necessitem de internação.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – O artigo 1º, caput, da Lei nº. 10.689, de 30 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º – Fica assegurada a entrada e a permanência de um acompanhante junto a pessoa que se encontre internada em unidades de saúde da rede pública ou privada.
Artigo 2º – Acrescente-se o seguinte parágrafo 5º ao artigo 1º, caput, da Lei nº. 10.689, de 30 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 5º. O veto à permanência de acompanhante nas dependências de tratamento intensivo e equivalentes depende de justificativa médica, por escrito.”
Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.””
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 968, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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